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Proposta de Emcnda a Lci Orgânica 00112022

Acrescenta artigo na Lei Orgânica do Município de
CongonhasiMG, para desprccarizar a relação de trabalho dos
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a

Endemias e dá outras providôncias.

Câmara Municipal de Congoúas/MG aprovou c a Mesa
Diretora nos termos do art.7l §4', da Lci Orgânica, PROMULGA a seguinte Emenda :

AÍ.1" - Fica acrescido os artigos 48A, na Lei Orgânica do
Município de Congonhas/MG.

Art. 484 - Os profissionais que, na data da promulgação da
Emcnda Constitucional n" 5112006 c a qualquer título,
desempenharem as atividadcs de agente comunitário de saúde
ou dc agente de combate às endemias, ficam dispensados de se

submeter ao processo seletivo público a que sc referc o § 4' do
aí. 198 da Constituição Federal, desdc que tenham sido
contratados a partir de antcrior processo de Seleção Pública
eÍ'ctuado por órgãos ou entc da adminislração direta ou indireta
do Município ou por outras instituições com a efctiva
supcrvisão e autorização da administração municipal.

§ l"- Os profissionais que estejam dcscmpenhando as

atividades de agentes comunitários de saúde e de agentes de
combate às endemias junto à atenção básica ou à vigilância
epidemiológica e ambiental do SUS na lorma de vínculo
empregatício tcmporário, indireto ou precário na data da
promulgação da presente emenda à Lei Orgânica, deverão ser
admitidos pelos gestores locais do SUS dc acordo com o
regime juridico dos servidorcs do entc federado contratante,
desde de que tenham se submetido ao Concurso Público na
forma de Proccsso Scletivo Público de provas ou dc provas e

títulos após 14 de fevcreiro de 2006, sendo estcs cfctuados por
órgãos ou entes da adminislração diretâ ou indireta do Estados
ou Município ou por instiluições com efetiva supervisão e

aulorização da administração dircta dos entcs da lêderação,
não podendo o agente ser demitido, exccto se o programa for
encerrado e ou nos termos do §1'do art. 4l da Constituiçào
F-ederal:
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§ 2'- l' A ccrtificação da realização do Processo Seletivo
Público de provas ou de provas c títulos dos Agentes
Comunitários de Saúdc e Agentes de Combatc às Endcmias em
atividade na data da publicação da presente emcnda com
vinoulo emprcgalício temporário, indircto ou precário se dará
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com a apresentação da documentação que atenda aos
princípios da impessoalidade, moralidade, eficiôncia e

legitimidade e na falta da apresentação desta, por parecer de

Comissão Especial de Certificação criada pelo gestor local do
SUS que atuará na juntada de provas exclusivamentc quando a
comprovação do refcrido processo seletivo público ficar
prejudicada em deconência do lapso temporal ou ainda
inlercorrências ocasionadas por negligência ou impericia no
registro dos atos administrativos;

§3" - Os agentcs comunitários de Saúdc e de Combatc a

Endcmias, terão direito de gozar férias regulamentarcs a cada

12 (doze) meses de efetivo exercicio de trabalho.

Aí. 2" - Os agentes comunitários de saúde e de combate a

endemias, terão direito a um plano de cargos e salários a ser encamiúado a Câmara

Municipal pelo Preleito Municipal no prazo miíximo de 90 dias após a promulgação

desla emenda a l-ci Orgânica .

Art.3'- Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda a

Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação.

Congonhas/MG, 04 de abril de 2022
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JUSTIFICATIVA

O Sistema Único dc Saúde tem ao longo dos anos sofrido grandes
lransformações c com isso se lomado cada vez mais imprescindível à vida dos
brasileiros e brasileiras. Boa partc dessas transformações solridas pelo SUS sc dão
graças à aÍuação dos profissionais Agenles Comunitários de Saúde e dos Agentes de
Combatc às Endemias -ACS e ACll, com suas atividades exclusivas no S(lS.

A essencialidade do trabalho desses profissionais para o SUS rcquer
da municipalidade o rcconhecimento dos seus direitos minimos. como o seu vínculo
permanente garantindo aos mesmo o cnquadramento no estatuto dos servidores
públicos municipais.

Com cssa iniciativa lcgislativa scrá possivel garantir o lortalccimcnto do SIJS na
medida em que se agrega segurança jurídica ao vínculo cmpregatício e se fomenta a
valorização da carreira desscs prolissionais, e se torne aoessívcl o direito à parcclas
remuneratórias modais dos demais servidores públicos trazendo justiça social para
os ACS eACE indo ao encontro de várias demandas lrazidas pclas lidoranças da
categoria, sabidamente uma das mais organizadas e proativas no cenário legislativo
nacional

CeÍos quc eslamos contribuindo para a promoção da justiçae para a
valorização do SUS em nosso município, esperamos contâr com o apoio de nossos
Pares na aprovação desta Proposta dc Emenda à Lei Orgânica Municipal.

Congon as/MG, 04 dc abril de 2022

\u,W
o..§.^b

0.

I o_.x t-/,t Ult---

k--e,)-.*"..'-'--f-

Qlü

la



2/v cÂvann MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Matéria lida em Plenário - 10ã Reunião Ordinária - O5lO4l2O22

Câmara Municipal de Congonhas, aos 05 de abril de 2022

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

[\4esa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas
Ruâ Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, congonhas/MG - Telefoner {31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.contonhas.mg.leg.br
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I Projeto de Emenda a Lei Orgãnica no 00112022 
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Câmara Municipal de Congonhas
Casa do Legislotivo Vereador Enio do Gams

Congonhas, 05 de abril de 2021 .

À
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

ReÍ:.: Projeto de Emenda à LOM Lei 001/2022 - Fico acrescido os artigos 4Ba e 488 à LOM.

PARECI]R

Versa o projeto sobre alteragão da LOM, indicando o fim da precariedade da contratâção dos Agentes
Comunitários de Saúde e Agente de Combates a Endemias, respeitando a Emeda Constituconal 5112006, que
dispôs de maneira diversa a contratação de tais agentes em relação aos demais agentes públicos..

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que a Emenda foi proposta por 9 edís, ou seja mais
de um terço dos membros da Edilidade.

A proposta foi acompanhada de.justificativa

O quorum de aprovação do projeto é de dois terços, em dois tunros com intertiscio de l0 dias. maioria

0
Adriano Melillo

PROCURADOR DO LEGISLATryO

n Cornissào de Legislaçào Justiça e Redaçào Final
LJ Comissào de Obras e Sen iços Públicos
LJ Comissào de Tributaçào. Finarrças e Orçatnenro

Rua Dr. Pacilico Homem Júnior,82. Centro. Congonhas/MG - (31) 3731-1840 - Site: rvwrv.carnaraconsonhas.ms. so!.. br -
congonhas@camaracongonhas.mg.gov.br

simples.

O projeto é legal e constitucional.

Este é o nosso parecer. srnj.
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NOTA JURIDICA CONASEMS

Assunto: Forma de Admissão/Contratação do ÁCS e

ACE

1. Forma de Admissão/Contratação do ACS e ACE

Considerando as peculiaridades concernentes aos Agentes

Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE), são

recorrentes as discussões no âmbito municipal acerca de ser ou não

necessária a realização de concurso público para sua investidura na função.

No intuito de esclarecer tal questão, faz-se necessário incialmente

detalhar a regra geral traçada pela Constituição Federal (CF) a qual se

encontra insculpida no seu art.37, inciso ll, verbls:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

(..)

ll - a investidura em cargo ou emprego público depende de

aprovação prévia em concurso público de provas ou de

provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do

cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneraçãoi' (grifo nosso)

Esplanôda dos Ministéíos, Bloco G, Edificio Anexo, Sala l44B
CEP: 7O058-9OO I Brasilia/DF
Tel: (06l) 3223-0155 | Fax: (61) 3223-0155
E-mail: conasems(@conasems.org.br www.conasems.org.br
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Desta forma, com exceção das nomeações para cargo em comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, a regra para ingresso na

administração pública é a aprovação em concurso público.

Ocorre que além da exceção acima especificada, a CF instituiu no §4o

do art. 198, com redação dada pela Emenda Constitucional (EC) n" 51, de 14

de fevereiro de 2006, regra diferenciada também para os ACS's e ACE's.

Senão vejamos:

"\ft. 198. Ás agões e servços públicos de saúde integram uma

rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema

único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

(..)

§ 4' Os gesÍores locais do slsÍema único de saúde poderão

admitir agentes comunitáios de saúde e agênÍês de combate

às endemias por meio de processo sereÍiyo público, de acordo

com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos

específicos para sua atuação 'lncluído ela nda

Constitucional no 51 . de 2006)" (grifo nosso)

Posteriormente, entrou em vigor a Lei no 11.3S0, de 0b de outubro de

2006, que regulamenta o § 50 do art. 198 da CF/88, o qual foi introduzido pela

EC n" 51i2006 e obteve nova redaçáo dada pela EC no 63, de 04 de fevereiro

de 2010, dispondo sobre as atividades e forma de contratação de ACS,s e

ACE's, dentre outras providências.

O art. 9o da supracitada lei determinou que:

"Art.9e A contraÍação de Ágentes Comunitários de Saúde e

de Agentes de Combate âs Endemias deverá ser precedida de
processo seletivo público de provas ou de provas e títutos, de

acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e

regulsllos especificos para o exercício das atividades, que atenda

,*,,í1"*,",_9,.",,9" "..m"*
www.conasems.org.br

Esplanada dos Ministérios. Bloco G. Edifício Anexo, Sala 1448.
CEP: 7OO58-9OO I BrasÍlia/DF
Tel: (06l) 3223-0155 I Fax: (6'l) 3223-0155
E-mail : conasems,@conasems.org.br



»§
CONASEMS
Conselho Nacional dê §ecrelarias l{unicipais de Saúde

aos pincípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência".

Portanto, a contratação de ACS e ACE será precedida de processo

seletivo público e não de concurso público.

Entretanto, muitos gestores fazem a opção pelo concurso público.

Ocorre que além de não ser a modalidade apropriada de seleção, enseja

dissonâncias dos agentes para com os ocupantes de cargos efetivos, tais

como: todo servidor público efetivo se submete a estágio probatório, já o ACS e

o ACE, não, eis que não previsto na legislação específica (EC no 51 e Lei no

11.350/2006); as formas de extinção do vínculo do ACS e do ACE estão

enumeradas no art. 10 da Lei no 1 1 .350/2006 e seu § Único, não coincidindo

com as situações dos estatutos dos servidores.

2. Concurso Público X Processo Seletivo Público X Processo

Seletivo Simplificado

Não se deve confundir concurso público com processo seletivo público,

tampouco com processo seletivo simplificado.

Ora, na Administração o concurso público (art.37, inciso ll, da CF) é a

regra e objetiva o preenchimento de cargos públicos de provimento efetivo nos

quais o servidor, transcorrido o prazo de 03 (três) anos do estágio probatório,

adquire estabilidade (art. 41, CF).

Já o processo seletivo simplificado encontra-se no campo da exceção e

é voltado aos casos de contratação por tempo determinado para atender à

necessidade temporária de excepcional interesse público nos moldes

estabelecidos em lei. Ou seja, é utilizado para contratação temporária.

Por sua vez, o processo seletivo público também não se confunde com

o concurso público, pois apesar de não objetivar contratações temiorárias

também não busca o provimento de cargo efetivo, mas sim contratação por

Esplanada dos l'4inistérios Bloco G, Edrfício Anexo, Sala l44B
CEP: 7OO58-9OO I Brasília/DF
Tel: (061) 3223-0155 | Fax: (61) 3223-0155
E-mailr conasems@conasems.org.br
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prazo indeterminado de acordo com a natureza e a complexidade das

atribuiçôes e requisitos especÍficos para o exercício das atividades

Desta forma, considerando que a própria lei federal (Lei no 11.350 de

2006) determina que a contratação do ACS e do ACE DEVERA ser precedida

de processo seletivo público e não por concurso público, pode-se dizer que

desta diferenciação decorrem duas consequências:

1 - Não serão considerados servidores efetivos; e

2 - Não alcançarão a estabilidade prevista no aÉ.41, da CF.

3. Profissionais que já desempenhavam as atividades de ACS e

ACE na data da promulgação da EC 51/2006

É importante pontuar que EC no 51/2006 fez importante ressalva em

relação aos profissionais que já exerciam as atividades de ACS e ACE, na data

de sua promulgaçâo (1410212006), nos seguintes termos:

"4r1. 2' Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os

agentes comunitários de saúde e os agenÍes de combate às

endemias somente poderão ser contratados diretamente pelos

Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do §1f
do art. 198 da Constituicão Federal. observado o limite de gasto

estabelecido na Lei Complementar de que trata o art. 169 da

Constituíção Federal.

Parágrafo único. Os profissionais gue, na data de promulgação

desta Emenda e a qualquer título, desempenharem as atividades

de agente comunilário de saúde ou de agente de combate às

endemias, na forma da lei, íicam drspersados de sê suómeÍer ao

processo seletivo público a gue se refere o art. 198 da

Constituicão Federal, desde que tenham sido contratados a

partir de anterior processo de Sereção Publica efetuado por

órgãos ou entes da administração direta ou indireta de Estado,

Distrito Federal ou Município ou por outras instíluições com a

efetiva supervisão e autorização da administração direta dos

entes da federação." (grifo nosso)

Esplanada dos Ministerios, Bloco G. Edtficio Anexo, Sala l44B
CEP: 7OO58-9OO I BrasÍlia/DF
Tel: (061) 3223-0155 | Fax; (61) 3223-0155
E-mail : conasems@conasems.org.br
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Na regulamentação deste dispositivo, a Lei no 11.35012006, especificou

a quem cabe, em cada caso, certiÍicar a existência de anterior processo de

seleção pública, para efeito da dispensa do processo seletivo referida no

parágrafo únrco do art.2o da EC no 51/2006, ressalvado o cumprimento dos

princípios que regem a administração pública: legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência. Senão vejamos:

"Att.99 (...)

§ 1e Caberá aos órgãos ou enÍes da administração direta dos

EsÍados, do Distito Federal ou dos ilunicípios cediíicar, ém cada

caso, a exisÍênc ia de anterior processo de se/eçáo pública, para

efeito da dispensa referida no paráorafo único do art, 2 da

Emenda Constitucional no 51 de 14 de fevereiro de 2006

considerando-se como tal aquele que tenha sido realizado com

observância dos p ncípios referidos no caput. (Renumerado

do Paráerafo único pela Lei n'13.342. de 2016)" (grifo nosso)

Assim, os proÍissionais que já desempenhavam as atividades de ACS e

ACE na data da promulgação da EC 51/2006 estão isentos de se submeterem

a novo processo seletivo, desde que tenham sido admitidos por processo de

seleção pública, realizado por órgãos da administração pública, direta ou

indireta, cabendo aos órgãos da administração direta certificar a existência do

mesmo.

a. Do Regime Jurídico

No tocante ao regime de trabalho, a Lei no 11.350/2006 estabeleceu

em seu art. 8o, yeróls:

"4t1. 8q Os Agentes ComunitáÍios de Saúde ê os Agenúes de

Combate às Endemias admitidos peros gesÍores locais do

SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na forma

ír ú

www.conôsems.org.br

Esplanada dos Ministérios, Bloco G. EdrfÍcio Á.nexo, Sala 1448.
CEP: 7OO58-9OO I Brasília/DF
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do dlsposÍo no § 4a do aft. 198 da Constituicáo. submetem-se ao

regime lurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, satvo se, no caso dos EsÍados, do Distrito

Federal e dos Municípíos, leÍ local dispuser de forma diversa."

Acerca do tema, cumpre destacar que a CF estabelecia na redação

original do caput do art. 39, caput, o seguinte:

"A União, os EsÍados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão,

no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos

de carreía para os servidores da administração pública direta,

autarquias e das fundações públicas" (griÍo nosso)

Com a EC no 19 de 1998, a redaÇão do caput do art. 39 passou a

vigorar nos seguintes termos:

"A União, os EsÍados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão

conselho de política de administração e remuneração de pessoal

integrado por servidores deslgnados pelos respectivos Poderes"

Assim, com a exclusão do regime jurídico único do referido artigo,

passou a se entender pela possibilidade de utilização concomitante de regimes

diversos.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal deferiu parcialmente medida

cautelar na Ação Direta de lnconstitucionalidade n" 2.135, a qual questiona

a constitucionalidade do art. 39 da Constituição Federal com redação dada

pela EC no 19, suspendendo os efeitos do citado artigo e gerando,

consequentemente, o restabelecimento do regime jurídico único, nos moldes

publicados em 07/03/2008, verbisl

Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edificio Anexo, Sala l44B
CEP: 7OO58-9OO I Brasilia/DF
Têl: (061) 3223-0155 | Fax: (61) 3223-0155
E-mai I : conasemsG)conasems.org.br
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"(...) 1. A matéria votada em destaque na Câmara dos Deputados

no DVS no g não foi aprovada em primeiro turno, pois obteve

apenas 298 votos e não os 308 necessárlos. ManÍeve-se, assim,

o então vigente caput do art. 39, gue tratava do. regime

jurídico único, incompatível com a figura do emprego público.

2. O deslocamento do texto do § 2" do art. 39, nos termos do

substitutivo aprovado, para o caput desse mesmo dispositivo

representou, assim, uma tentativa de superar a não aprovaçáo do

DVS no 9 e evitar a permanência do regime jurídico único previsto

na redaçáo original suprimida, círcunstância que permitiu a

implementação do contrato de emprego público ainda que à

revelia da regra constitucional que exige o quorum de três quintos

para aprovaçáo de qualquer mudança constitucional. 3. Pedido

de medida cautelar deferido, dessa forma, quanto ao caput do

art. 39 da Constituição Federal, ressalvando-se, em

decorrência dos efeiÍos ex nunc da decisão, a subsisÍência,

até o julgamento definitivo da açáo, da validade dos aÍos

anteriormente praticados com base em ,egis/ações

eventualmente editadas durante a vigência do dispositivo ora

s{rsperso. (...) 6. Pedido de medida cautelar parcialmente

deferido. (STF ADI 2135 LlC. Relator(a): Min. NERI DA

SILVEIRA, Relato(a) p/ Acórdão: Min. ELLEN GRACIE

(ART.38,lV,b, do RISTF), Tribunal Pleno, julgado em 02/08/2007,

DJe-041 DIVULG 06-03-2008 PUBLIC 07-03-2008 EMENT VOL-

02310-01 PP-00081 RTJ VOL-00204-03 PP-01029) (grifo nosso)

Desta forma, restabelecido o regime jurídico único por meio de decisão

judicial, resta vedada, desde 07/03/2008 até o julgamento final do merito da

ADI 2135, a utilização de regimes diversos concomitantemente, tais como o

celetista e o estatutário. Encontrando-se, não obstante, resguardadas às

contratações anteriores a esta data.

Portanto, a partir da publicação da decisão acima especificada o

Município deve aplicar aos ACS's e ACE's o regime jurÍdico único adotado na

esfera municipal.

Esplanada dos Ministerios, Bloco G. EdifÍcio Anexo, Sala 1448
CEP: 7OO58-90O I BrasÍlia/DF
Tel: (06'l) 3223-0155 | Fax: (61) 3223-Oi55
E-ma il : cônasemsqQconasems.org.br
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5. Da Vedação de Contratação Temporária e a da

Excepcionalidade do lnteresse Público

Com efeito, é importante ressaltar que vÍcio muito comum identificado

em vários municípios é a realizaçáo de Processo Seletivo Público (PSP) para

os agentes (ACS ou ACE) dando origem a contrato temporário (art. 37, lX da

cF).

Referida prática ainda é reflexo de procedimento anteriores à EC no 51

e Lei no 11.350/2006, devendo ser destacado que desde a entrada em vigor do

art. 16 desta lei a contratação temporária ou terceirizada está VEDADA, verbisl

Destaque-se que eventualmente ocorrerão afastamentos temporários

do serviço (por motivos de saúde, licença maternidade, para ocupar cargo

eletivo, etc) e, em alguns casos, será necessária a substituição temporária do

agente. Em tais casos, o município deverá observar o que determina a

legislação local aplicável aos agentes.

6. Conclusão

Ante o exposto, conclui-se que a admissão de ACS e ACE deve ser

precedida de processo seletivo público em substituição ao concurso, exceto

para os profissionais que já exerciam atividades de ACE e ACS na data de

promulgação da EC 51/06 (1410212006) e que tenham passado por algum

processo de seleção que possa ser certificado. Deve-se observar, ainda, náo

ser cabível a contrataçâo temporária ou terceirizada de ACS e ACE, salvo na

Esplanada dos Minlsteraos, Bloco G. Edrfício Anexo, Sala 1448.

CEP: 70058-900 | BrasÍlia/DF
Ter: (061) 3223-01551 Fax: (61) 3223-0155
E-mail : conasems@conasems.org.br

fi 0 @ 6
'/pàglmcoílãsêms GióôâsêõsoÍ,clàl /conàsáns /càrràlcônàsem!

www.conasems.org.br

"Att- 16. É vedada a contratação temporária ou terceirizada de

AgenÍes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às

Endemias, salvo na hipótese de combate a surÍos

epidêmicos, na forma da lei aplicável. (Redação dada pela LeÍ

no 12.994. de 2014)" (grifo nosso)



CONASEMS
Coll§elh0 Hâcionai de Sec.Êtariâr Müricipâis de Sâúde

hipótese de combate a surtos epidêmicos, na forma da lei aplicável, bem como

ser adotado o regime jurídico único (estatutário ou celetista) ate o julgamento

final da ADI 2'135.

Brasília, 17 de agosto de 2017 .

Assessoria Jurídica do Conasems

Esplônada dos Ministérios, Bioco G, Edificio Ànexo, Sala 1448.

CEP: 7OO58-9OO I Brasília/DF
Tel: (06l) 3223-0155 | Fax: (61) 3223-0155
E-mall: conasems@conasems.org.br

,/pâgrôàconàsern s Làônásemsoíciàl
fi

wvr'w. co nô sems. o rg. br



CAMARA ML]NICIPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara IVlunicipal de Congonhas, rt de de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Emenda a LOM no 00112022 - Acrescenta artigo na Lei Orgânica do
Município de Congonhas/MG, para desprecarizar a relação de trabalho dos Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Gombate a Endemias e dá outras Providências.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre alteração da LOM, indicando a fim da precariedade
dos Agentes Comunitários de Saúde e Agente de Combate a Endemias.

A proposta foi acompanhada de justificativa.
O projeto é constitucional, não possui vício de iniciativa, não havendo óbice legal à

sua apreciação e deliberação pelo Plenário da Casa após a sua regular tramitaÇão
regimental.

Somos pela aprovaçáo da matéria, nos moldes do parecer exarado pelo Procurador
Legislativo desta Casa.

2/vír

ú
Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

Gerson

Avera ldo

Lucas Santos

C [IClasc

.L

M,úfu

Cânrr, MuDicip.l de Congoih.s
RtraOr Pacifico Homern Jtnioí,82, Cqtro, CoísoÍhrs/luG relcl'ônc (31)1731-1840 ll-nrâil camarâ(.acor8onhas. m g.leg br
ww. congonhrs.ng.lêg.br

o5^^-1,.

[twr .t"r'* sõúza costa- Éiéaidentà

José Bernardes

í



2/v cÂvana MUNtctPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

câmara Municipal de Congonhas, .1.1... o" çta- Q

ír

Projeto de Emenda a LOM no 00112022 - Acrescenta artigo na Lei Orgânica do
Município de Congonhas/MG, para desprecarizar a relação de trabalho dos Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias e dá outras Providências.

RELATORIO

O presente projeto versa sobre alteraçáo da LOM, indicando a fim da precariedade
dos Agentes Comunitários de Saúde e Agente de Combate a Endemias.

C N/ C/I\,4 R

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

/{n
Edonias - Vice-Presidente v-v'l

Roberto

Averaldo

N

Eduardo Ladislau

Lucas \_l

Sebastiáo

,l Á,r-,4.
José Bernardes

Câmara Municipâl de Co.sonhâs
Rua Dr. Pâcifico Homen JúÍior,82, CeÍt.o, ConsoÍhxi/Ntc Telelànc:(31) 3711-1810 L,nail. camârâ@consonhâs.ús les.br
]À^N congoDhis.ms leg.br

de 2022.

Comissão de Obras e Serviços Públicos

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica do

Município, sendo a matéria proposta por nove (9) Edis.
O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

in constitu cio na lidade.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.

I



2/v CAMARA I\4UNICIPAL

Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gamo

Projeto de Emenda a LOM no 00112022 - Acrescenta artigo na Lei Orgânica do
Município de Congonhas/MG, para desprecarizar a relação de trabalho dos Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias e dá outras Providências.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre alteração da LOM, indicando a fim da precariedade
dos Agentes Comunitários de Saúde e Agente de Combate a Endemias.

Weliton Luiz- Presidente

ír

ô/
lgor - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias

José Bernardes

Lucas Santos

CMC/asc

Cim.r. Münicip:l dê Congonà.s
Ruâ Dr. Pacifico Homem Jinior.82, Cenrro. Coíeonl,rs/i\lc Iclefonc:(ll)37ll-1840 EjÍâil: camarâ@consotrhas.m8 les br
w\e. coDgonhás.mg.let br

rl
Câmara Municipal de Congonhas, i!. ue ..3P-,*t.. ..... de 2022.

Gomissão de Tributação, Finanças e Orçamento

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispoe a Lei Orgânica do
Município, sendo a matéria proposta por nove (9) Vereadores.

O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à aprovaçáo.

I

àá*,/4
I

I

I



2/v cÂunna MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

CámaÍa Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacÍfico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

ír

Projeto de Emenda LOM no 00112022

Aprovado em 'lu discussão e votação por 12 votos favoráveis.

\r^u,g
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

Câmara Ívlunicipal de Congonhas, aos í2 de abri! de 2022.

I

I



CÂN,4ARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonha§
Ruâ Dr. pâcífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg br

www.congonhas.mg.let-br

eto de Emenda a LOM n" 00112022Pro

Aprovado em 2" discussão e votação por í 3 votos favoráveis .

Câmara Municipal de Congonhas, aos 26 de abril de 2022.

\r^",9
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, Ç-*. o" .....m.g.:3.. .......... de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Emenda a LOM no 00112022 - Acrescenta artigo na Lei Orgânica do
Município de Congonhas/MG, para desprecarizar a relação de trabalho dos Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias e dá outras Providências.

REDAÇAO FINAL

O Projeto de Emenda à Lei Orgânica Municipal no 00112022, de autoria de vários Edis,
após ter sido aprovado conclusivamente pelo Plenário, retorna a esta Comissão para
elaboração da redaçáo final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatório

ár/

b"*.,-( a

ClilC/asc

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Ed uardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Averaldo

Lucas Santos

CiD.n Muricip.l dê Corgoohrs
Ruâ DÍ. Pâcifico Homem JüDiôí.82. Centro. CongoÍhr$/Illc - Telefo.e: (31) l73l-1840 E-mail: câmaE@coneonhas. ms.les br
\[^w. cotrgotrhàs.mg.leg.br

lgor Jonas- Presidente

Gerson

I



2/v cÂvnnn MUNTcTPALír COPIA
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Ofício n" 0 43 l2022lSecretaria

Congonhas, 04 dc maio dc 2022

Exmo. Sr.
CIáudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Seúor Prefeito,

Encaminhamos a Emenda à Lei Orgânica n" 02512022 promulgada pcla Mesa Diretora da

Câmara Municipal de Congoúas.

PROJETO DE, EMENI)A
À lolr N'

AUTOR EMENDA A I,OM:

00U2022 Vercadores

Atenciosamente

hw,u
IIEME,RSON RONAN INÁCIO

Presidcntc da Mcsa Diretora
Câmara Municipal dc Congonhas

RftEETIO EI':ú

CMC/MR t,,t .

Câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.bí

025t2022
I

I



2/v cÂvann MUNTcTPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

AcREscENTA ARTtGo NA LEt oRcÂutca oo rtrturutcÍpto
DE coNGoNHAs/MG, eARA DESpREcARtzAR a neuçÃo
DE TRABALHo Dos AGENTEs couluxtrÁRtos oe seúoe
E AGENTES DE coMBATE A ENDEMIAS E oÁ ournas
pRovroÊrucras.

A Câmara Municipal de Congonhas/MG aprovou e a Mesa Diretora nos termos
do art.7'l § 40, da Lei Orgânica, PROMULGA a seguinte Emenda:

Art. 1o

Congonhas/MG:
Fica acrescido o artigo 48A, na Lei Orgânica do À/unicípio de

Art.48A-Os profissionais que, na data da promulgação da Emenda

ír

Constitucional no 51/2006 e a qualquer título, desempenharem as atividades de Agente

Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate às Endemias, ficam dispensados de se

submeter ao processo seletivo público a que se refere o § 4o do art. 198 da Constituição
Federal, desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de Seleçáo PÚblica

efetuado por órgáos ou ente da administração direta ou indireta do Município ou por outras

instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração municipal.

§ 1o - Os profissionais que estejam desempenhando as atividades de Agentes

Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias junto à atenção básica ou à

vigilância epidemiológica e ambiental do SUS na forma de vínculo empregatício temporário,

inãireto ou precário na data da promulgação da presente emenda à Lei Orgânica, deverão

ser admitidos pelos gestores locais do SUS de acordo com o regime jurídico dos servidores

do ente federado contratante, desde que tenham se submetido ao Concurso Público na

forma de Processo Seletivo Público de provas ou de provas e títulos após 14 de fevereiro de

2006, sendo estes efetuados por órgáos ou entes da administração direta ou indireta do

Estado ou Município ou por instituições com efetiva supervisão e autorização da

administração direta dos entes da federação, não podendo o agente ser demitido, exceto se

o programá for encerrado e ou nos temos do §1o do art. 41 da Constituição Federal,

§ 2" - A certificaçáo da realizaçáo do Processo seletivo Público de provas ou de

prouasã títulos dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate à Endemias em

atividade na data da publicação da presente emenda com vínculo empregatício temporário,

indireto óu precário se dará com apresentação da documentação que atenda aos princípios

da impessoalidade, moralidade, eficiência e legitimidade e na falta da apresentação desta,
por parecer de Comissão Especial de Certificaçáo criada pelo gestor local do SUS que atuará

na juntada de provas exclusivamente quando a comprovação do referido processo seletivo
público ficar prejudicada em decorrência do lapso temporal ou ainda intercorrências

ocasionadas por negligência ou imperícia no registro

Jo.'S
Cim.Ír Vúnicip,l de Con8onh.s Lt
Rual-)r Pâcrltco Homem Junror.82. Cenr,o. Côí8oíhtvMG [.l.tone.(11)17'il_1840 E râ'l

\À^w. coígonà$.mg.leg.br

dos atos administrati

câmâra@conronhas.m! lcs.br *$

EMENDA A LEI ORGÂNICA NO 02512022



CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

§ 3o - Os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate a Endemias, terão direito de
gozar férias regulamentares a cada 12(doze) meses de efetivo exercício de trabalho.

AÍt.zo - Os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate a Endemias, teráo direito
a um plano de cargos e salários a ser encaminhado à Câmara Municipal pelo Prefeito
Municipal no prazo máximo de 90 dias após a promulgação desta emenda à Lei Orgânica.

Art. 3o - Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda à Lei Orgânica entrará
em vigor na data da sua publicação.

o/vír

,",,"mued
Ronan lnácio

Presidente da esa Diretora

t-
Patrícia andes M tro

Vice-

Lu ntos Vicente
í o Secretário

CIV]C/MR

Câ,nnr, MuÍicip.l de CotrgoDbâs
Ruâ DÍ. Pacifico Homem Júnior,82, Ce,tro, Consorhrs/Mc Teleforc: (l I) 3 7l l- 18.{0 - E{nail: camda(@consonfiâs.ms.lcg. br
lÀ^w. congonhrs.mg.lêg.bÍ

Câmara Municipal de Congonhas, 04 de maio de 2022.

I€tít€
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Congonhas - MG

Congonhas, 05 de M aio de 2022 - Diârio Oficial Elctrônico, criado pela Lei municipal N" 2.900/2009 
^NO 

l2lfi'2939

CLÀUSULÀ NONO DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de CONGONHAS (MG) para dirimir qü€slões ou litigios resultantes destc conaralo, renunciando a qualqucr outro poÍ mâis

privilegiado que scja.
E, por €stârem justas e contratâdas, as paÍtes Íirmam o prcsente instrunento em 03 (tÍês) via§ de igual tcor e forma, na pÍescnça das testemunhas abaixo.

Congoúâs(Mc), 04 de maio de 2022.

CO,\-'I.RÀTADA

ESTADO DE MINAS GERAIS
uurvrcÍrro ou coNGoNHAS

EMENDA A LEI oRGÂNICA N'025/2022

ACRESCENTA ARTtGo NÀ LEt oRCÂNrcA Do MUNlcipro DE coNCoNllAs,túc. PÂRA DltsPREcARlzAR A Rut.^ÇÀo DE I RAB^l-lto
DOS AGENTES COMU}tttÁnlOS pg Snú»e E AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS E DÁ OUTRÀS PRovDÊNClAs.

A Câmara Municipal de Congonhas/Mc aprovou c a Mcsa Dirctora nos termos do aÍ.71 § 4', ds l,ci OÍgânica, PRoMULGA a scguinlc Emcnda:

Art. l" Fica aorcscido o afligo 484, na Lci Orgânicâ do Municipio dc Congonhâs4úG:

An. 48 A - Os profissionais que, na data da promulgaçào da Emcnda Constitucional n" 512006 c a qualquer lilulo, dcscmpcúarcm as atividâdcs dc

Agcntc Comunitáno de Saúdc ou dc,l,gcntJde Combate às Endcmiâs, ficam dispcnsados dc sc submetcr ao proccsso sclctivo público a quc sc rcfcrc o § 4'do âÍ. 198

da Constituição FcdcÍal, dcsde que tcn-lram sido contratados a partir dc antcrior pÍoccsso dc Sclcção Pública efetuado por órgãos ou cnlc da admini§lrâçào dirctâ ou

ind,rctn do Municipio ou por outras instituiçõcs com a efetiva supcrvisâo c autorização da administmção municipâl-

§ l. - Os profissionais quc ci§am dcsempcnhando âs atividades dc Agcntcs ComunitaÍios dc Saúdc c dc Agcn(cs de Combatc às llndcmias junlo à

atcnçâo básica ou à vigilância epidcmiológica c ambiental do SUS na forma dc vinculo cmpÍcgâticio tcmporáÍio, indiÍeto ou prccário na data da promulgaçào dâ

presánte emenda à teibrgânica, deverào ier admitidos pelos gesto.es locais do SUS de acordo com o regime jurídico dos scrvidores do ente fcdcrâdo contmtanle,

àcsde qrre tenham s" srbÃetido ao Concurso Púb lico na forma de Processo Selctivo Públ ico de pÍovâs ou de provas e titu bs após 14 dc fcvereiro de 2006. sendo

estes efetuados por órgâos ou entes da administraFo direlâ ou indiÍeta do Estado ou Município ou por iíslituiçôes com efetiva süPcrvisão e autor,Taçâo da

administração direta doi entes ala federação, não podendo o agente sor dcmitido, excelo se o pÍogmma for encerrado c ou nos temos do § I " do âí. 4 I da CoDslituiÇáo

Federal;

§ 2,'- A certificaçao da realizaçào do Processo Seletivo Püblico de provas ou de pmvas e títulos dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentei dc

Combate à E;demiâs em alividade na dâta dapublicâção da presente emenda com vinculo empregatício tcmporário, indireto ou pÍecário sc dará com apÍesentação da

documentação que arcnda aos pincipios da impessoâiidadc, moralidade. eficiência e lcgjtinidade e nâ falta dâ âpresentâção desla, por parccer de Contissão Espcrial

de Ceíificação c.iada pelo gestor local do SU-S que atuaá na juntada de provas exclusivamcntc quando a comprovâção do referido processo sclclivo público ficar

prcjudicada em dcconência ão hpso tcmporal ou ainda intcrcorÍências ocasionâdas por ncgligência ou impcricia no rcgistro do§ atos âdministmtivos:

§ 3" - Os Agcnrcs ilomuniários dc Saúdc c dc Combatc a Endcmias, tcrão diÍcito dc gozar férias rcgulamentarcs a cada l2(dozc) mcscs dc cfclilo

crcicio de trâbalho.
\-, Aí.2,,- Os Agcntes Comuniúrios dc Saúdc c dc Combatc a Endcmiâs, lcrão dirÊito a um plano dc cargos c sâlários a scr cn§aminhado à Câmara

Municipal pelo Prcfeiro Municipal no pÍâzo máximo de 90 dias após a promulgação dcslâ cmcndâ à tri orgânica.

Aí. 3" - Rcvogadas as disposiçõcs cm contrário, esta Emcnda à l-ei OÍganica cntrarà cm vigor na datâ da sua publicaçào

Câmara Municipal dc Coígoúâs, 04 de mâio dc 2022.

llemerson Ronân Inácio
Prcsidente ds Mesa Direlora

Pstrícia F'ernândes Montciro
Vice-Prtsidentlr

Lücâs Srntos Vicente
l" Secrctário

ESTADO DE MINAS CERAIS
MLTNICÍPIO DE CONGONIIÁS

DÉcIMo QUTNTo rERMo ÀDITlvo Ao coNTRATo PMC/1421201E

pâíesi Municlpio de Congonhâs X Marsou Engenbâria Eireli. Objcto: realiíhamento de preços dos itcns do contmto n'PMC/142/2018, conformc

planilhâ. Valor: R$ 1.501.440,22. Dàta: 28104/2022.

ESTADO DE MINAS GERAIS

lcongonhâs.mg.gov.br

llemeÍson Ronan lnácio
Pr€§idente da Mesâ Diretora

Câmarr Mu[icipâl de ConBonhas



oft cÂvRnn MUNTcTPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

EMENDA A LEI ORGÂNICA NO 02612022

AcREscENTA ARTtco NA LEt oRcÂNtcl oo nnutttcíplo
DE GoNGoNHAS/MG, PARA DESPRECARIZAR E NEMÇÃO
DE TRABALHo Dos AGENTES colturutrÁRtos oe snúoe
E AGENTES DE CoMBATE A ENDEMTAS e oÁ ourRas
pnovtoÊucns.

A Câmara Municipal de Congonhas/MG aprovou e a Mesa Diretora nos termos
do art.71 § 4o, da Lei Orgânica, PROMULGA a seguinte Emenda:

Art. 1o Fica acrescido o artigo 48A, na Lei Orgânica do Município de
Congonhas/MG:

Art. 48 A - Os profissionais que, na data da promulgação da Emenda
Constitucional no 51/2006 e a qualquer título, desempenharem as atividades de Agente
Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate às Endemias, ficam dispensados de se
submeter ao processo seletivo público a que se refere o § 40 do art. 198 da Constituição
Federal, desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública
efetuado por órgãos ou ente da administração direta ou indireta do Município ou por outras
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração municipal.

§ 1o - Os profissionais que estejam desempenhando as atividades de Agentes
Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias junto à atenção básica ou à
vigilância epidemiológica e ambiental do SUS na forma de vínculo empregatício temporário,
indireto ou precário na data da promulgaçáo da presente emenda à Lei Orgânica, deverão
ser admitidos pelos gestores locais do SUS de acordo com o regime jurídico dos servidores

do ente federado contratante, desde que tenham se submetido ao Concurso Público na

forma de Processo Seletivo Público de provas ou de provas e títulos após 14 de fevereiro de

2006, sendo estes efetuados por órgãos ou entes da administração direta ou indireta do

Estado ou Município ou por instituiçóes com efetiva supervisão e autorização da

administraçáo direta dos entes da federação, não podendo o agente ser demitido, exceto se
o programa for encerrado e ou nos temos do §1o do art. 41 da Constituição Federal;

§ 2" - A certificação da realizaçáo do Processo Seletivo Público de provas ou de
provas e títulos dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate à Endemias em

atividade na data da publicação da presente emenda com vínculo empregaticio temporário,
indireto ou precário se dará com apresentaçáo da documentação que atenda aos princípios

da impessoalidade, moralidade, eficiência e legitimidade e na falta da apresentação desta,
por parecer de Comissão Especial de CertiÍicação criada pelo gestor local do SUS que atuará
na juntada de provas exclusivamente quando a comprovaçáo do referido processo seletivo
público ficar prejudicada em decorrência do lapso temporal ou ainda intercorrências
ocasionadas por negligência ou imperícia no registro dos atos administrativos;
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2/v cÂvann MUNTcTPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio da Gomo

A Câmara Municipal de Congonhas/MG aprovou e a Mesa Diretora nos termos
do art.71 § 4o, da Lei Orgânica, PROMULGA a seguinte Emenda:

Art. 1o

Congonhas/MG:
Fica acrescido o artigo 4BA, na Lei Orgânica do Município de

AÉ.484-Os profissionais que, na data da promulgação da Emenda
Constitucional no 51/2006 e a qualquer título, desempenharem as atividades de Agente
Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate às Endemias, ficam dispensados de se
submeter ao processo seletivo público a que se refere o § 4o do art. 198 da Constituição
Federal, desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública
efetuado por órgãos ou ente da administração direta ou indireta do Município ou por outras
instituiçÕes com a efetiva supervisão e autorizaçáo da administração municipal.

§ ío - Os profissionais que estejam desempenhando as atividades de Agentes
Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias iunto à atenção básica ou à

vigilância epidemiológica e ambiental do SUS na forma de vínculo empregatício temporário,
indireto ou precário na data da promulgação da presente emenda à Lei Orgânica, deverão
ser admitidos pelos gestores locais do SUS de acordo com o regime jurídico dos servidores
do ente federado contratante, desde que tenham se submetido ao Concurso Público na

forma de Processo Seletivo Público de provas ou de provas e títulos após 14 de fevereiro de
2006, sendo estes efetuados por órgáos ou entes da administração direta ou indireta do

Estado ou MunicÍpio ou por instituições com efetiva supervisão e autorização da

administração direta dos entes da federação, não podendo o agente ser demitido, exceto se
o programa for encerrado e ou nos temos do §1o do art. 41 da Constituição Federal;

§ 2" - A certificação da realização do Processo Seletivo Público de provas ou de
provas e titulos dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate à Endemias em

atividade na data da publicação da presente emenda com vínculo empregatício temporário,
indireto ou precário se dará com apresentação da documentaçáo que atenda aos princípios

da impessoalidade, moralidade, eficiência e legitimidade e na falta da apresentaçáo desta,
por parecer de Comissão Especial de Certificaçáo criada pelo gestor local do SUS que atuará
na juntada de provas exclusivamente quando a comprovação do referido processo seletivo
público ficar prejudicada em decorrência do lapso temporal ou ainda intercorrências
ocasionadas por negligência ou imperícia no registro dos atos administrativos;
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EMENDA A LEI ORGÂNIGA NO 02612022

ACRESCENTA ARTIGO NA LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO
DE CONGONHAS/MG, PARA OESPRECARIZAR A RELAÇÃO
DE TRABALHO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
E AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.



CAIVARA N/UNICIPAL
Casa do Legislativo Vereador Ênio do Gomo

Na Emenda à Lei Orgânica, publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Congonhas-MG em 05 de maio de 2022, onde se lê: Emenda à Lei Orgânica no

02512022; leia-se: Emenda à Lei Orgânica no 02612022.

Câmara Municipal de Congonhas, 09 de maio de 2022.

til*^rr.o
Hemerson Ronan lnácio

Presidente da Mesa Diretora

Patrícia Fernandes Monteiro
Vice-Presidente

Lucas Santos Vicente
1o Secretário

CâmaÍa Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Íelefone: (31) 3731-1840 - E mail: camara@congonhas mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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ESTA.DO DE MINAS GERAIS
u uNrcÍpro »p coNGoNHAS

ERRÂ,TA - ENIE\DÁ À Lf,I ORGÂT.ICÂ

Na Emendâ â Lei Oryânica publicada no Diário OÍiciâl ElelÍônico de Collgonhas-Mc em 05 de maio dê 2022, onde sc lê: Emenda à lJi Ôrgánica n"

025/2022; lcia-sc: Emcnda à t i OÍgânica n'026/2022.

Câmam Municipal de Congonhas.09 de maio de 2022

Hêmêrson Ron,n Inácio
Presidenre da Ycsâ Dir.lorâ

Pâtríciâ FeÍna des MontciÍo
Vice-Prêsidêntê

Lucâs Sântos vicenle
l'Secretário

ESTADO DE MINAS GERAIS
trt urrrcÍpto oB coNGoNHAS

I,EI N'4.057, DD 09 DE MAIO DE 2022

INSTtrul A st-MANA MUNICIpAL DE coNSCtLN ÍtzAÇÀo Â REspntlo Do TRANSToRNo uo oÉt'tctr DL 
^'l'tNÇÀo 

E

HIpERATtvIDADE (TDAH) E suAS coMoRBIDADES No CALENDÁRIo oFICIAL Do MUNICiPIo DE coNGoNHAS.
A Câmara Municipal de Congotrhas, Estado de Minas Gemis, decr€ta e eu, Prqsidentc do Legislativo MunicipâI. promulgo e sanciooo â scgüinte Lei:

Aí. I " Fica insliúida a Semans M unicipal dc Consc ientizâçào a respeito do Tran§lomo do

Déficir de Arcnçào e HipeÍalividadc (TDAH), no Côlcndário Oficiâl do Municipio dc Congonhas. a scÍ rcalizada no pcíodo quc abÍangc a primcira

semana de agoslo de cadâ âno.

AÍ. 2'A Semana Municipal de Conscienrizâçào a respeilo do Translomo do Déficit de Alenção e Hiperâtividade (TDAH) tem por objetivo promover o

esclarecimenro, o debate e â conscientização sobre a imponância do diâgnóstico e ralâmenlo precoce em individuos com mAH.
Aí. l'Seni feilâ a contrara4ào de um medico neuropediatra paÍa âlendimento na Clinica da Criança com reserva de vaga§ pam os alunos da Rede

Municipal de Educaçào de Congon}lãs atendidos ío Núcleo de APoio Educacionâl dâ SecÍelaria de EducaÇào.

Aí.4" Esta L€i entrâ em vigor na datâ de sua publicação.

Câmam Municiprl dc Congonhas.09 dc maio dc 2022

IIEMERSON RONÀN I:iÀCIo
Presid€nte da }lesâ Diíetorâ

Câmàrâ Municipll de Congonhts

ESTADO DE MINÀS GERAIS
ltuNtcÍpto or coNcoNHAS

r,Er N'4.060. DE 09 DE MArO Dll 2022

DBPÔE soBRE A oBRIGAToRIEDADE Do ENStNo DE NOÇÔES BÁSICAS SOBRI A LIII 14,064/2020 NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DO

MLNICipro D0 coNCoNHAs E TNCLU! A SEMANA MUNrclpAL o,c ÂooÇÃo, pRorEÇÀo E BEM llsrAR Dos ANtMAls No lúLINICiPIO DE

coNcoNlt^s.
A Câmara Municipal de ConBoohas, decreta e eu, Presidente do Legislâtivo Municipal, sanciono e promulgo a s€guinle ki:
Aí. 1", Fica instituido no Municipio de Congonhas a Semâna Municipal dâ conscientizâÇào sobre Protcção e Bcm-EsÍar e diÍeilo dos Ànimais, a sêÍ

.ômêmorâilá ânuâlmeítc nâ semanâ do dia 04 de ou0rbÍo.
AÍ. 2' - São objÊtivos dâ Semana Municipâl da Adoção, Proteção e B€m-EstâÍ dos animais:

I - Estimular a âdoçào e pÍoteçáo rcsponsável dos ânimâis, conforme âs leis vigenles;

tt - Acompânhâr, discutir, sugerir, propoÍ e fiscâlizâÍas açôcs do poder público € o iielcumprimento da hgislâÇão de proteçào animal;

lll - hcentiva. a proleçào e deÍcsa dos animais domésticos. bem como dos ânimâis da launa silve§trer

lV - Conscicnrizâra população sobre a necessidade de se adotârem os princípios da posse responsávcl dos animais;

V - Promovcr a dcf€sa dos animais fcridos c abândonados:
VI - Incetrrivar a elâboraçào € diwlgação de marêriais que aleíem sobre os problemâs de(onenlcs do abandono. a importância da pa(icipaçào da

populaçâojuoto às ONG'S na conscientização do bem-cslaranimall
Vll - DemosrlsÍ armvós de palestras e outros meios, os problemas de sâúde pública decorrentes da nào vâcinaçào dos animais.

Aí. 3" - Dumnre a Semâna dâ Adoçào. Proteçào e Bem-Estar dos Animais deverão ocorrer ações de diurlSâFo em escolas. órgàos e cspaço§ públicos.

bem como a realizâçào de feiras de adoçào. com palesrias e mârcriais gnificos educadvos tais como folders, cânazes c pânÍletos-

An.4. - Toma-se obÍipróno, nos esrabelecimenlos da Rede Pública Municipal dc Ensino de CongoÍhas, o ensino de noçôes hácicâs sôhrc â Lei Federàl

n" 14.0«/2020 - â "Lci San§âo", impulsionândo a rcÍlcxâo cÍílicâ cnkc os cstudantcs. profcssoÍc§ c â comunidadc c§colâr sobrc maus trâtos .ônrrà o\ à ;mr;§.

noçõcs básicas sobrc a t-€i n'9.605. dú 12 de lev€rciro 1998 e suxs altcÉçõcsParáerafo único - O conteúdo Íeícr€nte às

ngonhâs.me.8ov.hr

na Lei n" 14.064- de 29 de


